
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 285.106 - SP (2013/0414238-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE JUNTADA DE CERTIDÃO 
CARTORÁRIA. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 
4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. RÉU REINCIDENTE. INCIDÊNCIA DA 
AGRAVANTE DO ART. 61, I, DO CÓDIGO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA DE BIS 
IN IDEM. PRECEDENTES. REGIME ABERTO E SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  REINCIDÊNCIA E QUANTITATIVO DA PENA IMPOSTA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que não é obrigatória a apresentação de certidão cartorária para o 
reconhecimento da reincidência, bastando, para tanto, a apresentação da folha 
de antecedentes criminais. 

– É possível, na individualização da pena, a utilização de uma 
mesma circunstância pessoal em campos diversos e para finalidades diferentes, 
p. ex., a utilização da reincidência para aumentar a pena e para impedir a 
concessão da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006.

– Não resta demonstrado constrangimento ilegal na fixação de 
regime inicial fechado para cumprimento de pena, ante a reincidência e 
quantidade de pena corporal imposta, a saber, 5 anos e 10 meses de reclusão, 
motivo pelo qual não se acolhe o pedido de imposição do regime aberto.

– Mantida a pena privativa de liberdade acima de 4 (quatro) anos, 
não há falar em substituição por restritiva de direitos, nos termos do art. 44, I, do 
Código Penal.

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer da ordem, nos termos 
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do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 19 de agosto de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 285.106 - SP (2013/0414238-7)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com 

pedido de liminar, impetrado em favor de MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA, contra o 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que negou provimento à Apelação 

defensiva n. 3001277-29.2012.8.26.0309.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) anos e 10 

(dez) meses de reclusão, em regime inicialmente fechado, e ao pagamento de 583 

(quinhentos e oitenta e três) dias-multa pela prática do delito tipificado no art. 33 da Lei n. 

11.343/06. Em sede de apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso.

O impetrante afirma que "a agravante aplicada não está devidamente 

comprovada nos autos, eis que ausente a certidão cartorária comprovando a data do trânsito 

em julgado da condenação anterior" (fl. 3).

Sustenta, ainda, que a utilização da reincidência como agravante (art. 61, I, do 

Código Penal) e como fator impeditivo da aplicação da referida causa de diminuição de pena 

configura bis in idem. 

Requer, assim, o afastamento da reincidência, a aplicação da causa de 

diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, a fixação do regime aberto 

e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Indeferida a liminar (fls. 46/47) e prestadas as informações (fls. 61/79), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas corpus e, se conhecido, 

pela denegação da ordem (fls. 83/87).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 285.106 - SP (2013/0414238-7)
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. Contudo, à luz de princípios constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da 

ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 

existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
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contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Dessa forma, não conheço do presente habeas corpus porque substitutivo de 

recurso especial e passo à análise de eventual constrangimento ilegal capaz de justificar a 

concessão da ordem de ofício.

De início, ao contrário do que sustenta o impetrante, é pacífico o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não é obrigatória a apresentação de 

certidão cartorária para o reconhecimento da reincidência, bastando, para tanto, a 

apresentação da folha de antecedentes criminais, motivo pelo qual deve essa alegação ser 

rejeitada desde logo.

Nesse sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES.  
REINCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE JUNTADA E CERTIDÃO 
CARTORÁRIA PARA O RECONHECIMENTO. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. MEDIDA EXCEPCIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. BENS SUBTRAÍDOS QUE TOTALIZAM R$ 413,80. 
PACIENTE REINCIDENTE E PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. É pacífico o entendimento deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que não é obrigatória a apresentação de certidão 
cartorária para o reconhecimento da reincidência, bastando, para tanto, a 
apresentação da folha de antecedentes criminais.

2. O trancamento da ação penal, por ser medida de exceção, 
somente é cabível quando se demonstrar, à luz da evidência, a atipicidade da 
conduta, a extinção da punibilidade ou outras situações comprováveis de plano, 
suficientes para o prematuro encerramento da persecução penal, o que não 
ocorre no caso em tela.

3. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 
desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da 
insignificância e da intervenção mínima surgem para evitar situações dessa 
natureza, atuando como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.

4. Segundo assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo 
Tribunal Federal, no julgamento do HC nº 98.152/MG, para a aplicação do 
princípio da insignificância devem ser levados em conta os seguintes vetores: a 
mínima ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada.
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5. No caso, não há como reconhecer o reduzido grau de 
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta, de forma a ser possível a 
aplicação do princípio da insignificância, pois, embora o Tribunal de origem 
tenha afastado a qualificadora do rompimento de obstáculo, os bens subtraídos 
totalizam o valor de R$ 413,80 (quatrocentos e treze reais e oitenta centavos), 
montante que está longe de configurar um indiferente penal. Precedentes.

6. Ademais, o paciente é reincidente, possui antecedentes 
criminais e se encontrava em liberdade provisória quando da prática do delito, o 
que está a indicar que nem mesmo as censuras penais anteriores foram 
suficientes para impedir o seu retorno às atividades criminosas. Com efeito, a 
reiteração delitiva impede o reconhecimento da insignificância penal, uma vez 
ser imprescindível não só a análise do desvalor da ação e do resultado, mas 
também o demérito da culpabilidade do agente, sob pena de se aceitar uma 
lesão considerável ao bem jurídico tutelado, só que de forma fracionada.

7. Mantida a reincidência do paciente, inexiste constrangimento 
ilegal na fixação do regime semiaberto para início de cumprimento da pena 
privativa de liberdade, ante a quantidade de pena corporal imposta, a saber, 1 
ano e 6 meses de reclusão, vide enunciado de Súmula nº 269 desta Corte, 
motivo pelo qual não se acolhe o pedido subsidiário de imposição do regime 
menos rigoroso.

8. Habeas corpus denegado (HC 190.686/MS, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 19/10/2011). 

HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REEXAME INVIÁVEL. 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO MEDIANTE APRESENTAÇÃO 
DE CERTIDÃO CARTORÁRIA. PRECEDENTES DO STJ. REGIME 
FECHADO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A suposta ausência de elementos que comprovem a 
reincidência do réu não pode ser contestada na via estreita do habeas corpus, 
dada a necessidade de revolvimento do conjunto fático-probatório.

2. O reconhecimento da agravante da reincidência baseado 
em folha de antecedentes criminais não configura constrangimento ilegal, 
sendo desnecessária a comprovação por meio de apresentação de 
certidão cartorária judicial.

3. Embora a sanção não alcance 8 (oito) anos de reclusão, a 
presença da agravante da reincidência não recomenda o estabelecimento de 
regime diverso do fechado.

4. Ordem denegada (HC 211131/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 19/9/2011).

Por outro lado, igualmente não prospera a tese da impetrante de que a 

utilização da reincidência como agravante (art. 61, I, do Código Penal) e como fator impeditivo 

da aplicação da referida causa de diminuição de pena configura bis in idem. Isso porque é 

possível, na aplicação da pena, a utilização de uma mesma circunstância pessoal em 

campos diversos e para finalidades diferentes, p.ex., para aumentar a pena e para impedir a 
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concessão de um benefício. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA.  REINCIDÊNCIA. AGRAVANTE. INAPLICABILIDADE DA CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. BIS IN 
IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. WRIT 
NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. Não há manifesta ilegalidade a ser reconhecida. O § 4º do art. 
33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha cumulativamente os 
seguintes requisitos: ser primário, de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e nem integre organização criminosa.

3. Reconhecido pelas instâncias ordinárias a reincidência do 
paciente, não há como aplicar a minorante, porquanto não preenchidos os 
requisitos legais para a concessão da benesse.

4. Não há ilegalidade na utilização da reincidência como 
agravante genérica e para afastar o reconhecimento da causa especial de 
diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06, porquanto é 
possível que um mesmo instituto jurídico seja apreciado em fases 
distintas na dosimetria da pena, gerando efeitos diversos, conforme 
previsão legal específica.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 209818/SP, Rel. Ministra 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 19/02/2013, 
DJe 27/02/2013).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. TRÂNSITO EM 
JULGADO. OCORRÊNCIA. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO 
CRIMINAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  REINCIDÊNCIA. 
AGRAVANTE. INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI Nº 11.343/06. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. AUSÊNCIA. REGIME DIVERSO DO 
FECHADO. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de revisão criminal.

2. Não há manifesta ilegalidade a ser reconhecida. O § 4º do art. 
33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que as penas poderão ser reduzidas de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente preencha cumulativamente os 
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seguintes requisitos: ser primário, de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e nem integre organização criminosa.

3. Reconhecido pelas instâncias ordinárias a reincidência do 
paciente, não há como aplicar a minorante, porquanto não preenchidos os 
requisitos legais para a concessão da benesse.

4. Não há falar em bis in idem em razão utilização da 
reincidência como agravante genérica e para afastar o reconhecimento da 
causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.º 
11.343/06, porquanto é possível que um mesmo instituto jurídico seja 
apreciado em fases distintas na dosimetria da pena, gerando efeitos 
diversos, conforme previsão legal específica.

5. A reincidência do paciente impede a fixação do regime 
intermediário, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", do Código Penal.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 287.904/SP, Rel. Ministra 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 06/05/2014, 
DJe 15/05/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO (RESSALVADO O ENTENDIMENTO 
PESSOAL DA RELATORA). TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. REINCIDÊNCIA. FRAÇÃO DE AUMENTO FIXADA EM 1/3 (UM 
TERÇO). PATENTE DESPROPORCIONALIDADE DO ACRÉSCIMO. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N.º 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DO REQUISITO DA PRIMARIEDADE. 
INOCORRÊNCIA DE BIS IN IDEM. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. WRIT NÃO 
CONHECIDO. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA EX OFFICIO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas as 
Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não mais 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso ordinário 
constitucional, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão das 
competências do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratarem-se de 
matéria de direito estrito, previstas taxativamente na Constituição da República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça - com ressalva da posição pessoal da Relatora -, 
também nos casos de manejo do habeas corpus em substituição ao recurso 
especial, sem prejuízo de, eventualmente, deferir-se a ordem de ofício, em 
caso de flagrante ilegalidade.

3. O Paciente possui apenas uma condenação transitada em 
julgado antes do delito em tela, apta a configurar a reincidência, logo, o 
acréscimo da pena na fração de 1/3 (um terço) em decorrência da agravante 
genérica se revela flagrantemente desproporcional.

4. A reincidência, específica ou não, não se compatibiliza 
com a causa especial de diminuição de pena prevista § 4.º do art. 33 da Lei 
n.º 11.343/2006, dado que necessário, dentre outros requisitos, seja o 
agente primário. Tal óbice e a exasperação da pena, em razão da 
reincidência, não importam em bis in idem, mas em consequências 
jurídico-legais distintas de um mesmo instituto.

5. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de 
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ofício para reduzir o aumento decorrente da reincidência à fração de 1/6 (um 
sexto), fixando a reprimenda definitiva do Paciente em 05 (cinco) anos e 10 
(dez) meses de reclusão, no regime inicial fechado, e 583 (quinhentos e oitenta 
e três) dias-multa. (HC 237.729/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 24/04/2014, DJe 8.5.2014)

Demais disso, a manutenção da reincidência do paciente reconhecida na 

sentença condenatória e no acórdão atacado, impede a aplicação da causa de diminuição de 

pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, visto que não restaram atendidos os seus 

requisitos objetivos e subjetivos. 

De igual forma, não resta demonstrado constrangimento ilegal na fixação de 

regime inicial fechado para cumprimento de pena, ante a reincidência e a quantidade de pena 

corporal imposta, a saber, 5 anos e 10 meses de reclusão (art. 33 do Código Penal), motivo 

pelo qual não se acolhe o pedido de imposição do regime aberto.

Por último, mantida a pena privativa de liberdade acima de 4 (quatro) anos, não 

há falar em substituição por restritiva de direitos, nos termos do art. 44 do Código Penal.

À vista do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCOS ROBERTO DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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